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	ORIGEM DA LICITAÇÃO
	ÓRGÃO

	MODALIDADE
	CHAMADA PÚBLICA Nº _____________

	PROCESSO
	 (DIGITAR O Nº DO SPU)

	OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA (DESCRIÇÃO DA OBRA) DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. COMENTÁRIO: DEFINIR o objeto de forma CLARA e SUCINTA

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	LEI FEDERAL Nº 8.666/93, ALÉM DE TODAS AS ALTERAÇÕES E DEMAIS NORMAS LEGAIS PERTINENTES.

	DATA DE ABERTURA
	_______ de _______ de 20XX.

	HORA DE ABERTURA DOS

ENVELOPES
	_______ de _______ de 20XX, às h min.

	PERÍODO DE INSCRIÇÃO:
	DE   DE   DE 20XX A XX DE DE 2021, DAS H ÀS H E DAS H ÀS H, E NO DIA DE DE 2021, DE H ÀS H


O/A titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a COMISSÃO ESPECIAL/OU PERMANENTE DE LICITAÇÕES DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA CEL/CPL, regulamentada através de Decreto e nomeada por Atos juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, receberá e abrirá no dia e horário acima indicados, em sua sede na AVENIDA HERÁCLITO GRAÇA, Nº 750 – CENTRO DE FORTALEZA/CE,  CEP 60140-060, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROJETO EXECUTIVO e PROPOSTA TÉCNICA referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93, publicada no Diário Oficial da União de 22 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e na Lei Orgânica do Município de Fortaleza, art. 109, § 2º, que dispõe sobre a permissão de uso dos bens municipais.
1. PREÂMBULO                                                                                                                                                                                 
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA – PMF, através da (DIGITAR NOME DO ORGÃO), no uso das atribuições previstas em Lei, torna público a presente CHAMADA PÚBLICA para receber propostas para realizar (INSERIR DESCRIÇÃO CONFORME OBJETO) no Município de Fortaleza.

1.2. Os interessados deverão apresentar os envelopes contendo os documentos para Habilitação, Projeto Executivo e Proposta Técnica até às _____min do DIA de MÊS de 2021, os quais serão abertos, impreterivelmente, em sessão pública, às ______min do DIA de MÊS de 2021, na sede da CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA – CLFOR, situada à Avenida Heráclito Graça, nº 750 – Centro de Fortaleza/CE, CEP 60140-060, conforme procedimento previsto neste Edital. (Informações a serem preenchidas pela equipe de análise da Central de Licitações)
1.3. Na hipótese de não comparecerem interessados até a data especificada no item anterior, o prazo para apresentação dos envelopes contendo os documentos de Habilitação, Projeto Executivo e Proposta Técnica desta Chamada Pública fica prorrogado por mais 15 (quinze) dias.

2. OBJETO
2.1. A presente Chamada Pública tem por objeto receber propostas para firmar ... CONFORME CASO CONCRETO. Termo de Autorização, com a vencedora da seleção pública, cujo objetivo (INSERIR OBJETIVO DO OBJETO) conforme o presente Edital. 

2.2. A descrição detalhada contendo as especificações do serviço a ser implantado está discriminada neste Edital e em seus Anexos, os quais deverão ser minuciosamente observados pelos interessados quando da elaboração de suas propostas.

2.3. A (ÓRGÃO) tem por finalidade (DESCREVER A FINALIDADE DO ÓRGÃO) do Município de Fortaleza. 

3. DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS A CHAMADA
3.1. As informações referentes ao presente Edital estarão disponíveis no sítio compras.fortaleza.ce.gov.br, sem prejuízo da divulgação em outros meios que se entenda adequado, além das publicações no Diário Oficial do Município, quando for o caso.

3.2. Este Edital e seus Anexos poderão também ser adquiridos mediante apresentação de um CD-R, DVD-R ou flash drive (pen drive) e preenchimento do formulário de protocolo na CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA – CLFOR, conforme endereço constante no item 1.2 deste Edital, no horário de 8h às 12h e 13h às 17h, mediante prévio agendamento através do telefone (85) 3452.3477 ou através do e-mail ‘licita.cel@clfor.fortaleza.cegov.br’/ ou licita.cpl@clfor.fortaleza.ce.gov.br,  em face da crise sanitária mundial causada pelo Covid-19.

3.3. As solicitações, informações ou dúvidas, bem como o acompanhamento de todo o trâmite ocorrerão através do sítio spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br, sendo necessário o interessado realizar PRÉVIO CADASTRO.

4. REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participação nesta Chamada Pública implica na aceitação integral e irretratável pelos participantes, dos termos, cláusulas, condições e Anexos do Edital, que passarão a integrar as obrigações da PROPONENTE, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento administrativo e execução dos serviços.

4.2. Somente poderão participar da Chamada Pública empresas legalmente constituídas e estabelecidas, que estejam habilitadas e capacitadas a executar o seu objeto e que satisfaçam, integralmente, a todas as condições do Edital.

4.3. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, autenticada em cartório. Em se tratando de documentos obtidos pelo participante via Internet, estes poderão ser apresentados por meio de cópias, considerando que sua autenticidade fica condicionada a consulta/verificação pela Comissão Especial de Licitações – CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL.

4.4.  Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas condições de autenticação estabelecidas neste Edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

4.5. É vedada a participação direta ou indiretamente de:

a) Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam membros ou servidores da administração direta ou indireta da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF, integrados ou não ao órgão responsável direto pela execução final da obra objeto do respectivo procedimento licitatório. 

b) Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal temporariamente suspenso e que por estas tenham sido declaradas inidôneas;

c) Empresas que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações, declaradas inidôneas, e impedidas de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF;

4.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006, e, ainda, caso exista, indicar a restrição da documentação exigida para fins de habilitação (art. 30, § 4º, do Decreto Municipal 13.735 de 18 de janeiro de 2016), que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do Anexo V – Modelo Meramente Sugestivo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deste Edital e deverá ser apresentada fora dos envelopes e firmada pelo Representante Legal.

5. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS NOTA EXPLICATIVA: MODELO MOSTRA UM CASO CONCRETO DE TRÊS ENVELOPES, PORÉM NA GRANDE MAIORIA DOS CASOS, TRABALHA-SE COM DOIS ENLELOPES ( DOC. HABILITAÇÃO E PROPOSTA TÉCNICA) 
5.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado ou por procuração da Interessada, sendo entregues à Comissão Especial de Licitações – CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, em separado, em envelopes identificados da seguinte forma: A – Documentos para Habilitação; B - Projeto Executivo; e C - Proposta Técnica, respectivamente, contendo identificação da proponente, conforme item 5.3.

5.1.1. Quando a interessada pretender se fazer representar nesta Chamada, deverá entregar à Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, juntamente com os envelopes colados, original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO PARTICULAR, com firma reconhecida em cartório, ou PÚBLICA, outorgando para o mandatário amplos poderes para a prática dos atos.

5.1.1.1. Quando se tratar de procuração particular, esta deverá ser apresentada acompanhada de documento que comprove a titularidade do outorgante.

5.1.1.2. Não poderá um representante legal ou um procurador, representar mais de um concorrente.

5.2. A não apresentação dos documentos de que trata o subitem 5.1.1 e subsequentes impedirá o representante de se manifestar e responder pela proponente.

5.3. Os envelopes deverão ser entregues lacrados, contendo os documentos de Habilitação, o Projeto Executivo e a Proposta Técnica, diretamente à Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, podendo o Projeto Executivo ser apresentado em versão digital em PDF, gravada em CD-R, DVD-R ou Pen Drive, ficando o responsável pela disponibilidade e legitimidade do arquivo e seu inteiro teor, até a data prevista no preâmbulo deste Edital, devendo os envelopes conter os seguintes sobrescritos em suas partes exteriores:

NOTA EXPLICATIVA: A montagem da chamada pública é realizada frenquentemente com os envelopes de Habilitação e Proposta Técnica. No entanto, o envelope de Projeto Executivo pode ser necessário em alguns casos.

ENVELOPE A – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

À COMISSÃO ESPECIAL/ OU PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 
CHAMADA PÚBLICA XXX/2021/CEL OU CPL
ÓRGÃO: 

PROPONENTE: (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, E-mail)

ENVELOPE B – PROJETO EXECUTIVO

À COMISSÃO ESPECIAL/ OU PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 
CHAMADA PÚBLICA XXX/2021/CEL OU CPL
ÓRGÃO: 

PROPONENTE: (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, E-mail).

ENVELOPE C – PROPOSTA TÉCNICA

À COMISSÃO ESPECIAL/ OU PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 
CHAMADA PÚBLICA XXX/2021/CEL OU CPL
ÓRGÃO: 

PROPONENTE: (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, E-mail).

5.4. A avaliação das propostas ocorrerá após a análise da documentação relativa à habilitação dos participantes.

5.5. Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital.

6. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais alterações ou, se for o caso, a última alteração social consolidada, em ambos os casos devidamente registrada (s) na Junta Comercial, e, em ambas as hipóteses, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação do ato de constituição no Diário Oficial respectivo e nos jornais de grande circulação;

6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

6.4. Decreto de autorização devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) com situação Ativa;

7.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

7.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da participante, mediante apresentação de certidão (dões) negativa (s) de débitos estaduais, ou equivalente (s), emitida (s) de acordo com as regras de emissão do Estado sede da participante;

7.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da participante, mediante apresentação de certidão (dões) negativa (s) de débitos municipais, ou equivalente (s), emitida (s) de acordo com as regras de emissão do Município sede da participante;

7.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de Regularidade de Situação (CRS);

7.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1. Capacitação Técnico-Operacional da Proponente

8.1.1. A proponente deverá apresentar a prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará (CONSELHO COMPETENTE NO CASO CONCRETO), com jurisdição sobre o domicílio da sede do participante.

8.1.2. A proponente deverá apresentar atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando que desempenhou atividade pertinente e compatível em características com o objeto do serviço.

8.1.3. O (s) atestado (s) relativo (s) aos serviços de engenharia emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, especificado (s) no item anterior, deverão estar acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, expedido (s) pela (s) entidade profissional competente da (s) região (ões) onde o (s) serviço (s) tenha (m) sido realizado (s).

8.2. Capacitação Técnico-Profissional

8.2.1. Comprovação da proponente de possuir no seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional (ais) de nível superior, registrado (s) na entidade profissional competente, detentor (es) de atestado (s) técnicos, comprovando a responsabilidade técnica pela execução de serviço pertinente e compatível em características, com o objeto a ser executado;

8.2.2. O (s) atestado (s) relativo (s) aos serviços especificados (s) no item anterior, deverão estar acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, expedido (s) pela (s) entidade profissional competente da (s) região (ões) onde o (s) serviço (s) tenha (m) sido realizados;

8.2.3. A comprovação de que o (s) profissional (ais) indicado (s) pertença (m) à empresa nos termos do artigo 30, § 1°, inciso I da Lei federal n° 8.666/93 e suas alterações, deverá ser feita do seguinte modo:

a) No caso de empregado da proponente, mediante apresentação de cópias autenticadas do Contrato de Trabalho, das anotações da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social, nos termos da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho e do Decreto n° 61.799/67, ou da Ficha de Registro de Empregado.

b) No caso de proprietário, sócio ou dirigente, mediante apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente.

c) No caso de profissional (is) autônomo (s): mediante apresentação de cópia do (s) contrato (s) de prestação de serviços ou declaração de compromisso, firmado (s) anteriormente à sessão de abertura de propostas entre a participante e o (s) profissional (is) em questão.

8.2.4. A substituição dos profissionais acima indicados somente será admitida por outros que detenham as mesmas qualificações aqui exigidas e por motivos julgados relevantes e aceitos pela Autorizante, mediante apresentação por escrito de justificativa e da documentação exigida no item 8.2.2, pela Autorizada.

8.3. Declaração de Conhecimento

8.3.1. A proponente deverá apresentar a declaração de conhecimento (ANEXO II) de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Edital.

8.4. Declaração de inexistência de vínculo com a administração direta ou indireta da Prefeitura Municipal de Fortaleza - PMF
8.4.1. Os diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, deverão apresentar, individualmente, declaração (ANEXO VI) de que não são membros ou servidores da administração direta ou indireta da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF, integrados ou não ao órgão responsável direto pela execução final da obra objeto do respectivo procedimento licitatório.

9. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Nota Explicativa: Caso SEJA IMPRESCINDÍVEL  a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA, UTILIZAR o subitem 9. Se julgar NECESSÁRIO a INCLUSÃO de outros documentos, INSERI-LOS, respeitando o previsto no art. 31 da Lei Federal nº 8.666/1993, observando a numeração.

9.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou execução patrimonial, Lei nº 11.101/2005, expedida por quem de competência na sede da Pessoa Jurídica, em até 90 (noventa) dias anteriores à apresentação dos envelopes, ou no prazo de validade que constar na certidão.

9.1.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, §5º, da Lei nº 11.101/2005.1. 

9.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
9.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, até a data de apresentação dos envelopes por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.2.1. Apresentação de balanços que demonstrem a ocorrência de fatos supervenientes, comprovados na forma da lei, que modifiquem favoravelmente a situação econômico-financeira da proponente, não excluindo a obrigatoriedade de apresentação do balanço do exercício anterior, na forma do subitem seguinte.

9.2.2. Em tratando-se de Sociedade Anônima, somente será considerado, na forma da lei, o Balanço Patrimonial que esteja assinado por contabilista legalmente habilitado e por responsável pela empresa, acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

9.2.3. No caso das demais sociedades empresárias e empresário individual, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -, constando no balanço o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticação da junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

9.2.4. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticação da Junta Comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

9.2.5. No caso de sociedade simples - exceto cooperativa - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

9.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte por ocasião da participação no procedimento deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de habilitação, mesmo que haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal.

9.2.6.1. Na fase de habilitação deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do procedimento, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.2.6.2. A prorrogação do prazo previsto no item acima deverá ser concedida pelo Presidente da Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL quando requerida pelo proponente.

9.2.6.3. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à autorização, ensejando a aplicação das sanções cabíveis e a avaliação quanto ao prosseguimento do procedimento, mediante convocação pela ordem de classificação de outros proponentes, ou revogação.

9.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.

9.4. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do Livro Diário.
Nota Explicativa: No presente modelo é exigido leque de requisitos de habilitação, com base no disposto nos arts. 28 e 31 da Lei nº 8.666, de 1993. 

É fundamental que cada órgão/entidade verifique com suas áreas de Administração de Contratos se está de acordo com os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, excluindo-se o que entender excessivo. 

Observar que exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender o disposto no art.37, XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

10.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
10.1. A proponente deverá apresentar Declaração em cumprimento ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, devidamente assinada e carimbada com a identificação de sócio ou representante legal da Proponente, conforme modelo contido no Anexo III.

11. PROJETO EXECUTIVO – ENVELOPE B
11.1. Deverá ser definido, no projeto executivo, (SE HOUVER PROJETO EXECUTIVO, DESCREVER DE ACORDO COM O OBJETO) especificadas no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

12. PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE
12.1. A Proposta Técnica deve ser apresentada em papel timbrado, rubricada em todas as suas páginas, e assinada por sócio ou representante legal da interessada, observados os critérios do Anexo I deste Edital.

13. PROCEDIMENTOS E ANÁLISE DE PROPOSTAS
Nota Explicativa: Se caso o Edital não apresente exigência de envelope com  projeto executivo, retira-se subitens 13.2.11, 13.2.12, 13.2.13, 13.2.14 , 13.2.15 e 13.2.17.

13.1. Os Envelopes A, B, C (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, PROJETO EXECUTIVO e PROPOSTA TÉCNICA, respectivamente) serão abertos pela Comissão Especial de Licitações – CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, na sede da CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA – CLFOR, situada à Avenida Heráclito Graça, nº 750, bairro Centro, CEP 60140-060, em sessão pública, sendo os documentos neles contidos rubricados por, no mínimo, 2 (dois) dos membros da citada Comissão.

13.2. Para a abertura dos envelopes, a Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL atenderá ao procedimento a seguir:

13.2.1. Após o (a) Presidente da Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimentos sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.

13.2.2. Em seguida, a Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos referentes à habilitação e fará a conferência destes de acordo com as exigências deste Edital, os quais serão rubricados e numerados pela Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL. Os documentos serão postos à disposição dos representantes das licitantes, para que os examinem e os rubriquem.

13.2.3. A Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos de licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará sobre os documentos apresentados e, julgando-os satisfatórios, ou não, declarará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, fundamentando sua decisão. O resultado da habilitação poderá ser proferido em outra sessão, a critério da Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, cuja data será comunicada às licitantes através de publicação no DOM e jornal de grande circulação, com a antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas).

13.2.4. Na hipótese de considerar qualquer interessado inabilitado, a Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL fundamentará a sua decisão. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o (a) Presidente da Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL fará diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação. Caso os representantes não queiram interpor recurso, esta intenção deverá ser consignada em ata, por todos assinada.

13.2.5. Caso não estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessão será suspensa e a intimação dos atos referidos no item anterior será feita através do DOM, iniciando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a entrega à Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL das razões da recorrente, no primeiro dia útil seguinte à publicação. As demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

13.2.6. Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL marcará a data e o horário em que dará prosseguimento ao processo licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) da data marcada, através de publicação no DOM e jornal de grande circulação.

13.2.7. Na ausência de qualquer representante de licitante inabilitada, a Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL manterá em seu poder o envelope “B” – Projeto Executivo, e o envelope “C” – Proposta Técnica, que deverá ser retirado por representante legal da licitante, no prazo de 30 (trinta) dias da data referida no aviso que marcará a sessão de prosseguimento da licitação.

13.2.8. Passado o prazo recursal, e não havendo a retirada dos envelopes por parte da licitante inabilitada que não interpôs Recurso Administrativo, este ficará sob o poder da Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL durante 30 (trinta) dias, sendo, após esse prazo, expurgado.

13.2.9. Os envelopes “B” – Projeto Executivo e “C” – Proposta Técnica, devidamente colados, serão rubricados pela Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL e pelos representantes das licitantes presentes à sessão, caso esta venha a ser suspensa.

13.2.10. Inexistindo recursos, ou decididos os interpostos, será feita a devolução dos envelopes contendo a proposta das empresas inabilitadas, mediante solicitação das mesmas.

13.2.11. Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os Projetos Executivos das habilitadas. Os documentos neles contidos serão lidos e rubricados pela Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL e colocados à disposição das licitantes, para que os examinem e os rubriquem.

13.2.12. O julgamento dos Projetos Executivos será feito por Comissão Técnica designada pela (ÓRGÃO), através de portaria, devendo ser emitido parecer assinado e datado por quem o emitiu e ratificado pelo titular do órgão.

13.2.13. O julgamento dos Projetos Executivos é de exclusiva responsabilidade da Comissão Técnica nomeada, por tratar-se de objeto muito específico.

13.2.14. A avaliação e classificação dos Projetos Executivos ocorrerão de acordo com os critérios constantes no Anexo I deste Edital.

13.2.15. Abertos os Projetos Executivos, não haverá desclassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
13.2.15.1. A inabilitação da licitante importa na preclusão do direito de participar das fases subsequentes.

13.2.16. Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a Comissão Técnica fundamentará a sua decisão; hipótese em que, não desejando interpor recurso, a licitante deverá manifestar a sua intenção, que será consignada em ata por todos assinada.

13.2.17. Concluído o julgamento dos Projetos Executivos, proceder-se-á à abertura das Propostas Técnicas exclusivamente das licitantes que tenham seu Projeto Executivo aprovado.

13.2.18. Caso a licitante desclassificada esteja ausente, a sessão será suspensa e a intimação dos atos referidos no item anterior será feita através do DOM e jornal de grande circulação, iniciando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a entrega das razões da recorrente à Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL. No primeiro dia útil seguinte à publicação, os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

13.2.19. Em seguida, proceder-se-á à abertura das Propostas Técnicas das licitantes que obtiveram classificação na fase anterior, conforme o critério do subitem 13.2.17.

13.2.20. As Propostas Técnicas serão analisadas e rubricadas pela Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, e em seguida serão postas à disposição dos representantes das licitantes.

13.2.21. A Comissão Técnica procederá ao julgamento das Propostas Técnicas segundo os critérios estabelecidos neste Edital, bem como no Anexo I.

13.2.22. As propostas serão classificadas e ordenadas de forma decrescente, de acordo com os critérios previstos no item 13.5.

13.2.23. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital e seus Anexos.

13.2.24. Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a decisão será devidamente fundamentada. Nessa hipótese, não desejando interpor recurso, a licitante deverá manifestar a sua intenção, que deverá ser consignada em ata por todos assinada.

13.2.25. O julgamento com a classificação das licitantes será proferido em sessão pública. Havendo licitante ausente, a Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL publicará o mesmo em Diário Oficial e aguardará o decurso dos prazos recursais.

13.3. Será inabilitada a proponente interessada que não apresentar os documentos de Habilitação, e desclassificada a que não apresentar o Projeto Executivo ou a Proposta Técnica, ou apresentá-los em desconformidade com as regras dispostas neste Edital.

13.4. A proponente que não apresentar a proposta, ou apresentá-la em desconformidade com as regras dispostas neste Edital, não poderá firmar o Termo de Autorização com o Município de Fortaleza.

13.5. Para classificação das propostas técnicas, as quais serão avaliadas pela Comissão Técnica, que, fundamentadamente, emitirá parecer apontando o produto que melhor se adéqua ao interesse público envolvido no presente projeto, levará em consideração os seguintes critérios: 
(INSERIR OS CRÍTERIOS CONFORME CASO CONCRETO ABAIXO)

	Critério de Análise e Julgamento
	Peso
	Nota

	
	3
	0 a 10

	
	3
	0 a 10

	
	1
	0 a 10

	
	1
	0 a 10

	
	3
	0 a 10

	
	1
	0 a 10

	
	1
	0 a 10


13.6. A proponente que apresentar a melhor proposta, de acordo com a somatória das notas dos critérios indicados no item anterior, será a vencedora.

13.7. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão esclarecidas pelo (a) Presidente da Comissão Especial de Licitações - CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, na presença dos prepostos das licitantes.

13.8. À CEL/ ou CPL é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

13.9. A CEL/ ou CPL poderá, para analisar os documentos de habilitação, os projetos executivos, as propostas técnicas e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

13.10. Todos os documentos ficam sob a guarda da CEL/ ou CPL, até a conclusão do processo. À Comissão Técnica, designada para análise das Propostas Técnicas e dos Projetos Executivos, caberá a responsabilidade sobre os mesmos ou sobre quaisquer outros documentos por ele solicitados, até finalizar os trabalhos, com a emissão do laudo técnico e seu envio à CEL/ ou CPL, devidamente visado pelo Presidente da (ÓRGÃO). 

13.11. Todos os procedimentos relativos aos recursos estão disciplinados neste Edital, no item 15.2.

13.12. Todos os procedimentos da Comissão e das licitantes durante as sessões serão registrados em ata.

13.13. Todos os atos relativos ao procedimento da presente Chamada Pública serão realizados na CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA – CLFOR, situada à Avenida Heráclito Graça, nº 750 – Centro de Fortaleza/CE, CEP 60140-060;

13.14. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos ENVELOPES “A”, “B” e “C” e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.

14. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
14.1. O resultado final do julgamento da presente Chamada Pública será divulgado com a publicação no Diário Oficial do Município, assim como no sítio compras.fortaleza.ce.gov.br, sem prejuízo da divulgação em outros meios que entenda adequado.

15. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital da Chamada Pública, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes, podendo fazê-lo por meio eletrônico, através do sítio ‘spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br’, sendo necessário realizar PRÉVIO CADASTRO. 

15.2. Qualquer interessado poderá interpor Recurso Administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados após a intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante, de julgamento das propostas e nas demais hipóteses elencadas no inciso I, do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, não sendo conhecidos os recursos protocolados intempestivamente.

15.2.1. Os recursos deverão ser protocolados na CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA – CLFOR, por meio eletrônico, através do sítio ‘spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br’, sendo necessário realizar PRÉVIO CADASTRO. 
15.3. Havendo Recurso Administrativo, todos os participantes da Chamada Pública serão comunicados através de publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação, bem como através do sítio compras.fortaleza.ce.gov.br.

15.4. Decidido o Recurso Administrativo pelo (a) Presidente (ÓRGÃO), o resultado será publicado no Diário Oficial do Município de Fortaleza, bem como no sítio compras.fortaleza.ce.gov.br.
16. ASSINATURA DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
16.1. O resultado da Chamada Pública será submetido à autoridade competente para o procedimento de elaboração do Termo de Autorização, conforme Anexo IV, e a respectiva assinatura.

16.2. A vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação do resultado final da Chamada Pública para assinar o Termo de Autorização.

16.3 Em caso de não obediência ao prazo citado no item anterior, fica a Administração Pública autorizada a proceder à convocação do segundo classificado.

17. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS PROJETOS 
17.1. O prazo de execução dos projetos, objeto desta Chamada Pública, é de XX (prazo por extenso) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, a critério da(ÓRGÃO), conforme legislação em vigor.

18. OBRIGAÇÕES
18.1. As obrigações a serem contraídas por cada uma das partes deverão respeitar o disposto neste Edital, os seus Anexos e o Termo de Autorização.

18.2. O Autorizado tem pleno conhecimento de que é o único responsável pelos danos causados pela não observância à Lei Geral de Proteção de Dados, bem como Marco Civil da Internet, especialmente, mas sem excluir qualquer outra responsabilidade, pelos dados coletados por parte dos usuários da rede. Caso o Município de Fortaleza, ou (ÓRGÃO) seja condenada judicialmente por sentença transitada em julgado, a título de reparação de danos, o AUTORIZADO desde já concorda e anui expressamente que ressarcirá o valor correspondente à indenização, em até 30 (trinta) dias, contados da sua comunicação.

18.2.1. Caso o Autorizado venha a sofrer transformações societárias, a referida obrigação é transferida à pessoa jurídica que o sucedeu.

19. PENALIDADES 
19.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a AUTORIZANTE

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, bem como legislação em vigor, exemplificadamente, o Decreto Municipal 13.735, de 18 de janeiro de 2016;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.1.1. A multa aplicada deverá ser proporcional e equivalente ao atraso injustificado ou ao descumprimento parcial ou total do objeto deste contrato, bem como de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento.

19.1.2. As sanções previstas nos itens “a”, “c” e “d” do item 19.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do item “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.1.3. A sanção estabelecida no item “d” do item 19.1 é de competência exclusiva do  TITULAR DO (ÓRGÃO), facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

20. PAGAMENTO (ADEQUAR CONFORME INTERESSE DO ÓRGÃO)
20.1. Todos os custos relativos à implementação do objeto deste Edital serão de única responsabilidade da vencedora da seleção pública, não havendo qualquer aporte de recurso financeiro pelo Município de Fortaleza.

20.2. A vencedora poderá solicitar o uso compartilhado de infraestrutura da Prefeitura Municipal de Fortaleza, quando houver, conforme disponibilidade e autorização da Secretaria responsável.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na CEL/ ou CPL.

21.2. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado à autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente Chamada Pública, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação no Diário Oficial do Município.

21.3. Os casos omissos neste Edital e seus anexos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitações – CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL.

21.4. Os interessados em obter qualquer esclarecimento acerca da presente Chamada Pública deverão solicitá-los, até XX (prazo por extenso) dias úteis anteriores à sessão de entrega dos envelopes, por meio eletrônico, através do sítio ‘spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br’, sendo necessário realizar PRÉVIO CADASTRO.

22. DOS ANEXOS:
22.1 Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:
ANEXO I – PROJETO BÁSICO

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA.
ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO

ANEXO V – MODELO MERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO VI – MODELO MERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO para diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios.

ANEXO VII – JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA NA FORMA DE CONSÓRCIO
ANEXO VIII – MODELO DE TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
Fortaleza/CE, _____ de ___________ de 2021.

(Nome)
Presidente da (ÓRGÃO)
VISTO:

(Nome) – OAB Nº XXXXX
Procurador(a) Jurídico(a) da (Órgão)
Nota Explicativa: Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO PARA REALIZAR CHAMADA PÚBLICA (inserir conforme OBJETO) NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

1. OBJETO
1.1. Este Projeto Básico (Inserir objeto) no município de Fortaleza.  

COMENTÁRIO: DEFENIR o objeto de forma CLARA e SUCINTA
1.2. Estão descritas neste Projeto Básico as condições, especificações e normas exigidas pela Lei Federal nº 8.666/93.

1.3. Em caso de dúvidas quanto às especificações, prevalecerão as constantes no Projeto Básico até que sejam realizados os ajustes necessários, com autorização da (Órgão). 

2. JUSTIFICATIVA
COMENTÁRIO: A justificativa deve demonstrar a necessidade da contratação, normalmente respondendo-se a razão pela qual o serviço é necessário para que o órgão possa desempenhar suas atividades.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta seleção pública as empresas legalmente constituídas que estejam habilitadas e capacitadas a executar os serviços descritos no Edital de Chamada Pública e neste Anexo.

4. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS PROJETOS
4.1. O prazo para execução dos projetos (ou serviços) será de XX (por extenso) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, à critério (Órgão), conforme legislação pertinente.

5. OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE
5.1. Independentemente de transcrição na proposta, o proponente sujeita-se às demais obrigações estabelecidas no Projeto Básico (Anexo I) do Edital;

5.2. Cumprir todas as especificações, prazos, obrigações e cláusulas estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.3. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto autorizado;

5.4. Substituir os serviços, a juízo da Comissão designada para o recebimento, que não forem considerados de acordo com as especificações solicitadas no Edital e contidas na proposta ou apresentar qualquer defeito, sem que caiba qualquer custo à Prefeitura de Fortaleza;

5.5. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a execução do Termo de Autorização.

6. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA
6.1. Verificar a adequação da prestação do serviço realizado com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.

6.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Proponente sobre as irregularidades que porventura venham a ocorrer, tanto no material quanto no serviço fornecido.

6.3. Notificar a Proponente, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades, quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto do Termo de Autorização.

7. EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO
7.1. A execução, o acompanhamento, a fiscalização e a supervisão dos serviços objeto deste Projeto Básico serão efetuadas pela Comissão Técnica designada pela (Órgão).

8. PAGAMENTO (ADEQUAR CONFORME INTERESSE DO ÓRGÃO)
8.1. Todos os custos para implantação, operação e manutenção dos serviços correrão a expensas da vencedora da Chamada Pública, não havendo, em qualquer hipótese, repasse de recurso financeiro por parte do Município de Fortaleza.

(Nome)
Vice Presidente da (Órgão)
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO


A [nome da proponente e qualificação], com sede na [endereço completo], CNPJ n° , DECLARA, para fins de comprovação junto à Comissão Especial de Licitações – CEL/ ou Comissão Permanente de Licitações - CPL, em atendimento à exigência do Edital da Chamada Pública n° 
/20__21, que conhece a região de que trata o objeto da Chamada Pública em referência e tomou conhecimento de todas as condições físicas, do grau de complexidade e peculiaridade que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, a preparação da proposta e a execução dos projetos apresentados.

Declara ainda que dispõe de todas as informações necessárias à completa execução do objeto desta Chamada Pública, não cabendo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração.

Fortaleza/CE, ____ de ________________ de 20__21.

[carimbo (ou equivalente) e assinatura do responsável legal ou técnico]

[carimbo da proponente e/ou identificação gráfica]

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA.

Prezados,

A [nome da proponente e qualificação], por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [nome do representante e qualificação], DECLARA que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(   ) Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.


Fortaleza/CE, ____ de ________________ de 2021.

[carimbo(ou equivalente) e assinatura do responsável legal ou técnico]

[carimbo da proponente e/ou identificação gráfica]

ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº 
/2021

TERMO DE AUTORIZAÇÃO (Conforme o objeto), NA FORMA ABAIXO.

O MUNICÍPIO DE FORTALEZA, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da (Órgão), pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº , situada à (Endereço), Fortaleza/CE, através do seu Presidente [nome e qualificação completos], doravante denominada simplesmente AUTORIZANTE, e, do outro lado, a [nome e qualificação da empresa vencedora], neste ato representada por [nome e qualificação do representante], denominada AUTORIZADA, celebram o presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO, mediante as estipulações constantes das cláusulas seguintes, que mutuamente outorgam e aceitam, tudo em conformidade com a CHAMADA PÚBLICA nº 
/2021, que teve seu resultado devidamente homologado pela autoridade competente em ____ de ____ de 2021, considerando-se as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Termo a autorização (Objeto), devidamente apresentada na CHAMADA PÚBLICA nº 
/2021, que fazem parte integrante e inseparável deste instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. As partes comprometem-se, durante todo o período de execução deste Termo de Autorização, a respeitar todas as obrigações por ela assumidas, considerando-se todas as condições de habilitação exigidas quando da Chamada Pública nº /2021 referidas no preâmbulo deste instrumento, e em especial as seguintes:

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS
3.1. A implantação e operação do projeto serão iniciadas em no máximo XX (por extenso) dias após a assinatura deste Termo e emissão das OS – Ordens de Serviços pelo AUTORIZANTE, respeitado o cronograma de execução apresentado na Proposta.

Parágrafo único. Na hipótese de atrasos na execução dos serviços, estes deverão ser justificados pela AUTORIZADA nos relatórios mensais elaborados para análise da AUTORIZANTE, que, a seu exclusivo critério, acatará, ou não, as justificativas de atraso verificadas no cronograma físico.

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DO RECEBIMENTO
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1. O prazo inicial da autorização será de XX (por extenso) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
7.1. As alterações porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Termo de Autorização serão previamente formalizadas através de Aditivo, que passará a integrar este Termo de Autorização, após parecer favorável do responsável pela Fiscalização, devidamente homologado pela AUTORIZANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a AUTORIZANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à AUTORIZADA as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como a estabelecida na legislação municipal, especialmente o que está previsto no Decreto Municipal 13.735, de 18 de janeiro de 2016, ou legislação que o substitua.

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL
9.1. A inexecução total ou parcial deste Termo de Autorização dará ensejo à sua revogação, assegurada a prévia defesa à AUTORIZADA, sem prejuízo das penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Parágrafo primeiro – A AUTORIZANTE poderá considerar revogado este Termo de Autorização, com as consequências previstas neste instrumento e em lei, nas hipóteses de a AUTORIZADA:

a) Não iniciar os serviços dentro do prazo de XX (por extenso) dias, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço;

b) Paralisar os trabalhos por mais de XX (por extenso) dias, salvo por motivo comunicado previamente que, a critério da AUTORIZANTE, seja considerado justo;

c) Ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, os direitos e as obrigações contratuais superiores aos limites estabelecidos no Edital, salvo expressa autorização da AUTORIZANTE;

d) Não concluir injustificadamente a execução do objeto deste Termo de Autorização dentro do prazo fixado;

e) Não cumprir qualquer obrigação prevista neste instrumento e no Edital e seus anexos referidos no preâmbulo deste Termo de Autorização;

f) For declarada falida, insolvente ou dissolvida.

Parágrafo segundo – O presente Termo de Autorização poderá ser suspenso, revogado ou anulado por razões de interesse público, determinadas e justificadas pela AUTORIZANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10.1 A AUTORIZADA se compromete a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a)
O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b)
O tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

c)
Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos usuários mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação, responsabilizando-se a AUTORIZADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros finalidades.

d)
Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 

e)
Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

 e.1)
No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender ao acima, esta garante que:

e.1.1)
A legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro; 

e.1.2)
Os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA; 

e.1.3)
O tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil; 

e.1.4)
Sempre que necessário, orientará AUTORIZANTE durante o período de tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as cláusulas do contrato; 

e.1.5)
Oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros; 

e.1.6)
As medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

e.1.7)
Zelará pelo cumprimento das medidas de segurança; 

e.1.8)
Tratará os dados pessoais apenas relativos ao objeto deste contrato, no caso de não poder cumprir as obrigações contratuais ou legais por qualquer razão, concorda em informar imediatamente ao AUTORIZANTE, que poderá suspender ou rescindir o contrato;

e.1.9)
A legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas do AUTORIZANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração ao AUTORIZANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato; 

e.1.10)
Notificará imediatamente a AUTORIZANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado. 

e.1.11)
Responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação do AUTORIZANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos dados transferidos; 

e.1.12)
A pedido do AUTORIZANTE, apresentará as informações necessárias sobre o tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora. 

10.2
A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da AUTORIZANTE e no Termo de Consentimento a ser informado aos usuários.

10.3
As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administrativo.

10.5
Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de Dados, a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

10.6
O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do AUTORIZANTE, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento ou suspeita, devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias. 

10.7
A critério do Encarregado de Dados do AUTORIZANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

10.8
Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo AUTORIZANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 

10.9
Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DEMAIS ESTIPULAÇÕES
11.1 Em havendo a cisão, incorporação ou fusão da AUTORIZADA, a aceitação de qualquer uma destas operações deverá ser comunicada à AUTORIZANTE do procedimento realizado, levando em consideração a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto deste Termo de Autorização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. O Projeto Executivo e a Proposta Técnica apresentados e homologados na Chamada Pública nº 
/2021 são partes integrantes deste Termo.

12.2. Para todas as ações que possam advir do presente Termo de Autorização, fica eleito o foro desta comarca de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, de pleno acordo, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e para o mesmo efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas, que abaixo também o subscrevem.

Fortaleza/CE,____de 
de 2021.

AUTORIZANTE 




AUTORIZADA

Testemunhas:

01.

CPF

02.

CPF

ANEXO V

MODELO MERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

((nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)__________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006.

(       ) Microempresa

(       ) Empresa de Pequeno porte 

(   ) Indicar/detalhar a existência de restrição da documentação exigida para fins de habilitação (art. 30, § 4º. do Decreto 13.735 de 18 de janeiro de 2016).

Nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)

ANEXO VI

MODELO MERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO para diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, de que não são membros ou servidores da administração direta ou indireta da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF, integrados ou não ao órgão responsável direto pela execução final da obra objeto do respectivo procedimento licitatório. Cada pessoa natural integrante deverá preencher uma declaração em separado.
DECLARAÇÃO
(nome) _____________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não é membro ou servidor da administração direta ou indireta da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF, integrados ou não ao órgão responsável direto pela execução final da obra objeto do respectivo procedimento licitatório.

É considerado crime, com pena de reclusão e multa, omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (Art. 299, do Código Penal).

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
ANEXO VII – JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA NA FORMA DE CONSÓRCIO

O Município de Fortaleza vem, por meio desta apresentar justificativa acerca da não participação de Empresas enquadradas nas modalidades de Consórcio no presente procedimento licitatório. 

Acerca dos Consórcios, este Município informa que a conveniência de admitir a participação dos mesmos em procedimento licitatório é decisão meramente discricionária da Administração, conforme artigo 33 da Lei n.º 8.666/93. Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, e isto traria riscos para a contratação, porque tal empresa poderá, de repente, ter os seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de dívidas, com graves repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o Município. 

Outro aspecto importante na vedação de participação de empresas em regime de consórcio é quanto à expertise técnica, na comprovação de execução de serviços semelhantes aos de maior relevância. A comprovação da qualificação técnica tem como finalidade gerar para a administração a presunção de que se a licitante já executou com sucesso objeto similar tem condições para assim fazê-lo novamente. Essa presunção se forma com base na experiência obtida pela licitante com o exercício dessas atividades pretéritas. A qualificação técnica de determinada empresa não é algo que possa ser emprestado para outra pessoa jurídica, justamente por haver nela um caráter intuitu personae, e como tal, resta claro que pertencer ao consórcio não legitima a equivalência entre a experiência dessas empresas. Portanto, permitir que uma empresa, utilize a expertise de outra para adjudicar para si o objeto da presente licitação não é razoável, visto que embora pertencentes ao consórcio, é certo que estas empresas não atuaram de forma conjunta na obtenção desses atestados. 

(Nome)
Presidente da (Órgão)
ANEXO VIII – MODELO DE TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
Em conformidade com o previsto na Lei Federal nº 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o (a) usuário, doravante denominado (a) Titular, registra sua manifestação livre, informada e inequívoca, pelo qual concorda com o tratamento de seus dados pessoais, para finalidade determinada, pela Empresa _________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com endereço na Rua _________________. nº _________________, Bairro _________________, Cidade _________________, Estado _________________, CEP _________________, doravante denominada Controlador, para que esta tome decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem como, para que realize o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação.

CLÁUSULA PRIMEIRA – IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES DE CONTATO DO CONTROLADOR:
1.1. A Empresa _________________ é a pessoa jurídica de direito privado a quem compete as decisões referentes ao tratamento dos dados pessoais do (a) Titular.

1.2. O Controlador poderá ser contatado por meio do telefone nº. _________________, WhatsApp de mesmo número, e pelo correio eletrônico (e-mail) _________________.
CLÁUSULA SEGUNDA – DADOS PESSOAIS DO (A) TITULAR QUE SERÃO TRATADOS PELO CONTROLADOR:
2.1. O Controlador fica autorizado a tomar decisões referentes ao tratamento dos seguintes dados pessoais do (a) Titular:

a)
Nome completo, inclusive o nome social;

b)
Data de nascimento;

c)
Número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

d)
Estado civil;

e)
Idade;

f)
endereço eletrônico (e-mail)
g)
Número de telefone.
CLÁUSULA TERCEIRA – FINALIDADES ESPECÍFICAS DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS DO (A) TITULAR:
3.1. O tratamento dos dados pessoais, listados no presente termo, tem a finalidade específicas de possibilitar que o Controlador valide o acesso à internet sem fio gratuita relativas ao Edital ________;

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE ARMAZENAMENTO DOS DADOS PESSOAIS:
4.1. Os dados pessoais coletados serão armazenados pelo Controlador, com a finalidade acima, exclusivamente nas seguintes hipóteses:

a)
Enquanto perdurar a relação contratual entre a (Órgão) e a empresa ________
b)
Enquanto necessário para atender prazos legais ou regulatórios.

CLÁUSULA QUINTA – COMPARTILHAMENTO DE DADOS:
5.1. O Controlador fica autorizada a compartilhar os dados pessoais do (a) Titular com outros agentes de tratamento de dados, inclusive órgãos públicos, caso seja necessário para as finalidades listadas no presente termo, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei Federal nº 13.709, de 2018.

CLÁUSULA SEXTA – SEGURANÇA DOS DADOS:
6.1. O Controlador se responsabiliza pela adoção de medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados, e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

6.2. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709, de 2018, o Controlador comunicará ao (à) Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao (à) Titular.

CLÁUSULA SÉTIMA – TÉRMINO DO TRATAMENTO DOS DADOS:
7.1. O Controlador poderá manter e tratar os dados pessoais do (a) Titular durante todo o período em que os mesmos forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas no presente termo, sendo que os dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao (à) Titular, poderão ser mantidos por período indefinido.

7.2. O (A) Titular poderá solicitar ao Controlador, a qualquer momento, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou por correspondência, que sejam eliminados seus dados pessoais não anonimizados. Desde já, o (a) Titular se declara ciente de que poderá ser inviável ao Controlador continuar lhe mantendo contato, ou lhe encaminhar mensagens e correspondências a partir da eliminação dos dados pessoais.

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS DO (A) TITULAR:
8.1. O (A) Titular tem direito a obter do Controlador, em relação aos dados por ele tratados, a qualquer momento, e mediante requisição:

a) Confirmação da existência de tratamento;

b) Acesso aos dados;

c) Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

d) Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto na Lei nº 13.709, de 2018;

e) Portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, observados os segredos comercial e industrial;

f) Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do (a) Titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da Lei Federal nº 13.709, de 2018;

g) Informação das entidades públicas e privadas com as quais o Controlador realizou uso compartilhado de dados;

h) Informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as consequências da negativa;

i) Revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 8º da Lei nº 13.709, de 2018.

CLÁUSULA NONA – DIREITO DE REVOGAÇÃO DO CONSENTIMENTO:
9.1 O presente consentimento poderá ser revogado a qualquer momento pelo (a) Titular, mediante sua manifestação expressa, por meio de solicitação via correio eletrônico (e-mail) ou por correspondência encaminhada ao Controlador, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do presente consentimento, nos termos do inciso VI do “caput” do art. 18 da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 A Controladora poderá, quanto às ordens judiciais de pedido de informações, ou por força contratual, compartilhar informações necessárias para investigações ou tomar medidas relacionadas a atividades ilegais, suspeitas de fraude ou ameaças potenciais contra pessoas, bens ou sistemas que sustentam o serviço ou de outra forma necessária para cumprir com as obrigações legais. Caso ocorra, os titulares dos dados serão notificados, salvo quando o processo estiver em segredo de justiça.

10.2 É de inteira responsabilidade do Controlador, zelar pelo cumprimento integral da Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
11.1 As partes elegem o foro do Estado do Ceará, Município de Fortaleza, renunciado a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Local e data 

Assinatura do representante legal


